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Roteiro para Pedido de Publicação de Edital 

Cursos Auto-financiáveis 
Todo o procedimento de publicação do edital deve ser feito mediante processo administrativo protocolado no Serviço de Comunicações Administrativas – SCA – Setorial e, nos casos em que se pretende a contratação da Fundação de Apoio (FEC) deverão ser protocolados 02 (dois) processos, instruídos conforme abaixo, para tramitarem simultaneamente.
A instrução dos processos é de responsabilidade dos coordenadores.

1º processo: destino PROPPi

a) Memorando para PROPPi, solicitando abertura de turma e análise de Plano de Trabalho;

b) formulário padrão de edital, assinado pelo coordenador; 
c) cópia eletrônica do formulário de edital em CD-rom;
d) plano de trabalho (Inc. I a VI- art.5º -RES.CUV 155/2008 – utilizar o modelo da “página” PROPLAN – NS GAR 603/2009); 
e) quadro da carga horária docente (Inc. VII- art.5º RES. CUV 155);

f) declaração do órgão de lotação (Inc. VIII- art.5º RES. CUV 155);
g) curriculum vitae resumido e discriminação das atividades que deverão desempenhar, para o caso de participação de  profissionais não pertencentes aos quadros da UFF (Inc. IX- art.5º RES. CUV 155);
h) atas das reuniões do departamento e do colegiado da unidade, proponentes, que aprovaram o edital e o plano de trabalho (art.6º c/c 7º RES. CUV 155/2008). 
1.1 INFORMAÇÕES GERAIS 

a) Orientações - PROPPi

1. Cada turma deverá ser objeto de edital e plano de trabalho específicos. A remessa de pedido de publicação de edital deve obedecer aos períodos previstos no calendário anual da CPGL/Proppi:

Início das inscrições em junho/2010 - entrada dos processos até 05/03/2010.

Início das inscrições em setembro/2010 - entrada dos processos até 09/07/2010

Início das inscrições em janeiro/2011 – entrada dos processos até 08/10/2011.

2. O número de alunos matriculados na turma não poderá exceder o número de vagas previsto em edital.

3. Os cursos que não tiveram seus relatórios anuais aprovados ou se encontrem em situação acadêmica irregular não poderão requerer a publicação de edital de nova turma. Os cursos vinculados a convênios ou contratos deverão fazer seleção de alunos mediante edital publicado pela UFF, vedada a seleção por terceiros. 

4. Os Coordenadores dos cursos deverão preencher o relatório anual online disponível na página da Proppi.

5. Os coordenadores dos projetos que tiveram turmas que iniciaram a partir do 2º semestre de 2008, de acordo com a Resolução CUV nº. 155/2008 – art. 16 “deverão submeter, para fins de aprovação, à plenária dos departamentos envolvidos, aos respectivos colegiados de unidade e a Pró-Reitoria correspondente relatório acadêmico e financeiro, dentro de suas competências regimentais e estatutárias;”. A referida Resolução dispõe, ainda que:

“§ 1º - O relatório é de responsabilidade exclusiva do Coordenador do Curso e deverá ser efetuado em até 60 (sessenta) dias após a conclusão de cada turma do curso;

§ 2º - O não atendimento ao disposto no parágrafo anterior impedirá a aprovação de novos cursos pagos pelo respectivo coordenador;

§ 3º - O relatório acadêmico e financeiro deverá discriminar as despesas realizadas, os produtos e benefícios gerados para o desenvolvimento institucional e os resultados da avaliação de disciplinas e do curso;

§ 4º - Caberá ao Conselho de Curadores pronunciar-se conclusivamente sobre a execução financeira apresentada no relatório.”

b) Orientações - PROPlAN

1. Deverá ser preenchido no plano de trabalho o campo “2- Outros Partícipes” , quando houver a participação de terceiros (Ex.: Curso por contrato com empresas e/ou contrato da UFF com a Fundação de Apoio).

2. Quando do preenchimento do plano de trabalho (campo 7.1) deverão ser observados os limites impostos pela Resolução CUV 155/2008 (artigos 10º e 11º).

3. Poderá ser solicitado parecer da PROPLAN, através da Coordenadoria de Orçamento e Custos - PLOR/PROPLAN, sobre o plano de trabalho, no que concerne à matéria orçamentária/financeira.

4. A análise do plano de trabalho (Anexo I ao contrato) é de competência da Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN), que a encaminhará, quando necessário para parecer das áreas competentes (artigo 3º -NS GAR nº 603/2009).

2º processo: destino PROGER e, posteriormente à PROPLAN - contratação da FEC
a) Cópia plano de trabalho aprovado (letra “d” 1º processo - PROPPI);
b) Cópias das atas de aprovação do edital e do plano de trabalho - art.6º c/c 7º RES. CUV 155/2008 (letra “h” 1º processo - PROPPI); 
c) Minuta de contrato devidamente preenchida (art.3º - NS GAR nº 603/2009, ver modelo adequado - IIIA ou IIIB - e instruções para preenchimento na “página” da PROPLAN);

d) Anexo I do contrato, devidamente preenchido - transcrição do plano de trabalho aprovado (letra “a”  acima), ajustado, no que não conflite com a RES. CUV 155/2008, para a execução pela Fundação (arts. 3º e 4º -  NS GAR nº 603/2009, ver modelo e instruções para preenchimento na “página” da PROPLAN);
1. Exemplo de ajuste: 
i. período de execução -  deverá se o proposto para o cumprimento do contrato pela Fundação de Apoio.
e) Justificativa para a contratação da Fundação de Apoio (art. 3º c/c § 5º e § 6º art.4º - NS GAR nº 603/2009, ver modelo e instruções para preenchimento na “página da PROPLAN”);

f) Cópia do ofício encaminhado à Fundação de Apoio (modelo e instruções para preenchimento na “página” da PROPLAN);

g) Original da proposta de serviços apresentada pela FEC (letra “g” art. 3º c/c § 5º art.4º - NS GAR nº 603/2009);

h) Encaminhamento (despacho) à PROGER (NS GAR nº 603/2009, ver modelo e instruções para preenchimento na “página da PROPLAN”).

2.1. INFORMAÇÕES GERAIS 

a) Orientações - PROPLAN

1. A PROGER emitindo parecer favorável à contratação da Fundação,  enviará o processo à PROPLAN que comunicará à PROPPI, aguardando informação da mesma sobre a aprovação do projeto (curso/turma), para as providências cabíveis.

2. A análise do plano de trabalho (Anexo I ao contrato) e da prestação de contas (modelo Anexo II ao contrato) é de competência da Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN), que a encaminhará, quando necessário para parecer das áreas competentes (artigo 3º -NS GAR nº 603/2009).

3. Em reunião conjunta PROPPI/PROPLAN/PROGER, reforçamos o entendimento de que a cobrança de inscrições e a execução dos recursos arrecadados, através da FEC, somente poderão ocorrer após a contratação da Fundação. 
Tais procedimentos visam a agilização da contratação e a legalidade da arrecadação na Fundação, evitando prejuízos acadêmicos e financeiros aos projetos.
